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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEMONSTRADAS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial, que realizava patrulhamento na área 
denunciada por tráfico de drogas e avistaram o agravante, juntamente 
com comparsas, portando uma arma de fogo na cintura, a qual foi 
apreendida, juntamente com significativa quantidade e variedade de 
substâncias entorpecentes, além de um rádio-comunicador 
"tradicionalmente utilizado pelas facções criminosas para comunicação 
entre seus integrantes" (fl. 59).

3. Nesse contexto, após concluída a instrução criminal, a 
instância ordinária, soberana na análise dos fatos, entendeu demonstrada 
a justa causa para a atuação dos agentes públicos, bem ainda 
configurada a prática dos crimes de tráfico de drogas associação para o 
tráfico, não sendo a via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere, 
adequada para infirmar a conclusão adotada na origem, sem revolvimento 
do conjunto fático-probatório.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEMONSTRADAS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial, que realizava patrulhamento na área 
denunciada por tráfico de drogas e avistaram o agravante, juntamente 
com comparsas, portando uma arma de fogo na cintura, a qual foi 
apreendida, juntamente com significativa quantidade e variedade de 
substâncias entorpecentes, além de um rádio-comunicador 
"tradicionalmente utilizado pelas facções criminosas para comunicação 
entre seus integrantes" (fl. 59).

3. Nesse contexto, após concluída a instrução criminal, a 
instância ordinária, soberana na análise dos fatos, entendeu demonstrada 
a justa causa para a atuação dos agentes públicos, bem ainda 
configurada a prática dos crimes de tráfico de drogas associação para o 
tráfico, não sendo a via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere, 
adequada para infirmar a conclusão adotada na origem, sem revolvimento 
do conjunto fático-probatório.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLEBER MENDES JUNIOR 

contra decisão de fls. 103/114, que não conheceu o habeas corpus por ser substitutivo 

de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, haja vista a ausência de 

constrangimento ilegal.
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No presente recurso, a Defensoria Pública reitera a tese de que a abordagem do 

agravante se deu "ao arrepio do disposto no art. 244, do Código de Processo Penal [...] 

porque a constatação de situação de flagrante posterior, relativamente ao tráfico de 

entorpecentes, não convalida a ilegalidade da busca pessoal" (fl. 122).

Aduz, ainda, não haver sido demonstradas estabilidade e permanência para a 

configuração do crime descrito no art. 35 da Lei de Drogas, ressaltando que as 

circunstâncias delineadas nos autos "demonstram, no máximo, a prática do crime de 

tráfico ilícito de entorpecentes, conduta pela qual está condenado o Agravante" (fl. 

123).

Requer, pois, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental, concedendo a ordem de habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor:
 
"Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio impetrado em benefício de CLEBER MENDES 
JUNIOR contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal n. 
0804125-59.2023.8.19.0036).

Extrai-se dos autos que o Tribunal a quo julgou 
procedente o inconformismo do Ministério Público, 
condenando o paciente a 10 anos, 10 meses e 20 dias de 
reclusão, inicialmente no regime fechado, pela prática dos 
delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06 
(tráfico de drogas e associação para o tráfico). 
O julgamento ficou assim ementado (fls. 41/43):

 
"APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. ARTIGOS 33 E 35 DA 
LEI № 11.343/06. BUSCA PESSOAL VÁLIDA. RE № 
1.447.939/SP. ANÁLISE PROBATÓRIA.
1. Narra a denúncia, em síntese, que os acusados, associados 
entre si e com a facção criminosa local, de forma livre, 
consciente e voluntária, com emprego de arma de fogo, traziam 
consigo e vendiam, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, material entorpecente para 
fins de tráfico.
2. A sentença, julgando improcedente a pretensão punitiva 
estatal, absolveu os acusados da prática dos crimes de tráfico 
ilícito de entorpecentes e associação (artigos 33 e 35 da lei n° 
11.343/06), na forma do art. 386, VII do CPP.
3. O Ministério Público pugna pela reforma da sentença 
absolutória com a conseqüente condenação dos 
acusados, pela prática dos crimes de tráfico ilício de 
entorpecentes e associação, previstos nos artigos 33 e 35 da 
Lei n° 11.343/06.
4. A busca pessoal restou válida, realizada nos moldes da atual 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tendo em vista a 
denúncia anônima recebida pelos agentes policiais (RE n° 
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1.447.939/SP). Não obstante, o policial somente procedeu à 
revista pessoal após constatar a presença de uma arma de fogo 
na cintura de um dos Apelantes. Por fim, verifica-se ainda que 
os acusados se encontravam em ponto conhecido pela venda 
de entorpecentes, em posse de um ráio comunicador, 
tradicionalmente utilizado pelos integrantes do grupo criminoso 
para se comunicarem dentro de uma determinada região.
5. A dinâmica dos fatos, o depoimento dos policiais em sede 
administrativa e posteriormente em juízo, junto às demais 
provas acostadas nos autos, são suficientes para demonstrar a 
autoria e materialidade necessárias para fundamentar a 
condenação pela prática dos crimes de tráfico ilícito 
de entorpecentes e associação (artigos 33 e 35 da Lei n° 
11.343/06). 
Os acusados foram presos em ponto conhecido pela venda de 
drogas, em posse de expressiva e variada quantidade de 
material entorpecente (43,7g de maconha; 47,4g de cocaína; e 
36,5g de crack), sendo impossível ali atuar sem a respectiva 
chancela do grupo criminoso. Foi apreendido ainda, em posse 
dos acusados, uma arma de fogo e um rádio comunicador, 
tradicionalmente utilizado para comunicação entre os 
integrantes da facção criminosa local.
6. Recurso conhecido e no mérito dado provimento ao apelo do 
Ministério Público, nos termos do voto relator."
 

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta que 
o acórdão contestado inflige constrangimento ilegal ao 
paciente, em razão de aduzida ilegalidade da busca 
pessoal realizada em contrariedade ao art. 244 do Código 
de Processo Penal.

Assevera, ainda, não terem sido comprovados 
os pressupostos essenciais à tipificação do crime previsto 
no art. 35 da Lei de Drogas.

Requer, pois, a concessão da ordem para absolver 
o réu, "diante da ilicitude da prova carreada aos autos, ou, 
ao menos, para cassar-se o acórdão atacado na parte em 
que admitiu a condenação pelo crime de associação ao 
tráfico, uma vez ausentes os requisitos da estabilidade e 
permanência, possibilitando, ainda, a incidência da causa 
de diminuição de pena prevista no artigo 33, §4º, da Lei nº 
11.343/2006" (fl. 18).

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não 
conhecimento do mandamus (fls. 93/97).

É o relatório.
Decido. 
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

O Tribunal a quo, ao analisar a irresignação 
defensiva, entendeu (fls. 48/50 e 59/60):

 
"7. A Defesa pretende a manutenção da nulidade das provas, 
tendo em vista a ilegalidade da revista pessoal. Contudo, melhor 
sorte não lhes assiste.
[...]
10.
Não obstante, o policial somente procedeu à revista pessoal 
após constatar a presença de uma arma de fogo na cintura de 
um dos Apelantes.
11. Por fim, verifica-se ainda que os acusados se encontravam 
em ponto conhecido pela venda de entorpecentes, em posse de 
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um rádio comunicador, tradicionalmente utilizado pelos 
integrantes do grupo criminoso para se comunicarem dentro de 
uma determinada região.
12. Portanto, a abordagem policial revela-se legítima e de 
acordo com a missão de assegurar a ordem pública.
[...]
24. Assim, verifica-se que os acusados foram presos em 
flagrante delito, em posse de expressiva e variada quantidade 
de entorpecentes (43,7g de maconha; 47,4g de cocaína; e 
36,5g de crack), em local conhecido pela venda de drogas, 
sendo impossível ali atuar sem a chancela do respectivo grupo 
criminoso.
25. Em posse dos acusados foi encontrada ainda uma arma de 
fogo que, segundo laudo pericial realizado (66872305), 
“apresentou capacidade para a produção de tiro”, e um rádio 
comunicador, em boas condições e em funcionamento 
(66872306), tradicionalmente utilizado pelas facções criminosas 
para comunicação entre seus integrantes.
26. Portanto, todas as provas e documentos apresentados nos 
autos se mostram suficientes e válidos a fundamentar a 
condenação dos acusados, pela prática dos crimes de tráfico 
ilícito de drogase associação, previstos nos artigos 33 e 35 da 
lei 11.343/06."
 

Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de 
Processo Penal – CPP, para a realização de busca pessoal 
é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

De acordo com o que consta dos autos, a 
abordagem somente ocorreu em razão da atitude suspeita 
de um dos corréus, que juntamente com o paciente e outro 
comparsa, estava em local denunciado à polícia como 
palco de tráfico de drogas, tendo sido avistado em sua 
cintura uma arma de fogo, que foi apreendida juntamente 
com significativa quantidade e variedade de substâncias 
entorpecentes, além de um rádio-comunicador 
"tradicionalmente utilizado pelas facções criminosas para 
comunicação entre seus integrantes" (fl. 59).

A par disso, tem-se que houve sim justa causa para 
a atuação dos policiais, cujos atos são revestidos de fé 
pública, sobretudo quando seus depoimentos se mostram 
coerentes e compatíveis com as demais provas dos autos.

Nesse contexto, para se acolher a tese da defesa e 
concluir pela nulidade apontada, desconstituindo os 
fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 
providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere. 

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO OU DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO 
DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO 
PEDIDO DENTRO DOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA. 
DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -
CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a 
presença de fundada suspeita no sentido de que a pessoa 
abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.
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2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, 
gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública" (RHC 
229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).
3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de 
atitude suspeita do paciente, o qual, ao avistar a viatura, 
demonstrou muito nervosismo enquanto andava de bicicleta 
com um grande volume na cintura. Suspeita confirmada, uma 
vez que foram encontrados em poder do paciente 80 buchas de 
maconha e 8 pedras de crack.
4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que 
foi constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não havendo falar em 
nulidade da busca pessoal.
5. O acolhimento do pleito de absolvição ou de desclassificação 
da conduta demandaria o revolvimento fático-probatório, 
providência inviável em sede habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.904/ES, de minha Relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
LEGALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIADE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, para a realização 
de busca pessoal, nos termos do art. 244 do 
Código de Processo Penal, exige-se a presença 
de fundada suspeita de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar.
2. Somado a isso, nas palavras do Ministro 
GILMAR MENDES, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a 
partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais 
como fuga, gesticulações e demais reações 
típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à 
atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023).
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da 
Corte local, atesta-se a legalidade da busca 
pessoal, tendo em vista que as circunstâncias 
prévias à abordagem justificavam a fundada 
suspeita de que a paciente estaria na posse de 
elementos de corpo de delito, situação que se 
confirmou no decorrer da diligência policial. 
Com efeito, policiais militares realizavam 
patrulhamento de rotina, oportunidade na qual 
avistaram a acusada em atitude suspeita, que, 
ao perceber a aproximação da viatura, 
demonstrou inquietação, olhando para o lado e 
mantendo os braços junto ao corpo, 
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apresentando bastante nervosismo, razão pela 
qual resolveram abordá-la, momento em que 
ela continuou com os braços rígidos junto ao 
corpo, escondendo os entorpecentes. Realizada 
a busca pessoal, os policiais encontraram, em 
seu poder 32 porções de cocaína em pó, com 
peso líquido de 15,97 gramas).
4. Ademais, Verificada justa causa para a 
realização da abordagem policial, tomando-se 
como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão 
em sentido diverso demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, incabível na via do 
habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): 
ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado 
em 02-10-2023, PROCESSOELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-
2023).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 873.881/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS 
RAZÕES. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Embora o agravante sustente que a abordagem foi 
ocasionada pelo simples fato de que ele "mudou a marcha" ao 
avistar os policiais, a moldura fática extraída da sentença e do 
acórdão retrata situação diversa.
2. Como já delineado na decisão agravada, as instâncias 
ordinárias detalharam que "o paciente foi visto ao sair de uma 
casa, aparentemente em construção, na posse de uma sacola 
com um volume grande e, ao avistar os policiais, dispensou a 
sacola que trazia consigo e empreendeu fuga. Posteriormente, 
constatou-se que no interior do volume dispensado havia um 
liquidificador com 506 porções de cocaína" - circunstâncias 
suficientes para justificarem sua abordagem e a busca pessoal, 
que resultou na apreensão de mais uma porção da droga no 
bolso da bermuda do réu, e a posterior diligência realizada no 
interior da residência.
3. Agravo não provido. 
(AgRg no HC n. 846.986/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ATOS 
INFRACIONAIS ANTERIORES. PROXIMIDADE TEMPORAL. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal 
independerá de mandado quando houver prisão ou fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar." 
(AgRg no AREsp n. 1.403.409/RS, rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 4/4/2019.)
2. No caso dos autos, o fato de os réus dispensarem uma 
sacola e terem empreendido fuga ao avistar a guarnição policial 
constitui fundada suspeita para justificar a abordagem pessoal.
3. O registro de atos infracionais anteriores (quatro processos), 
pelo mesmo delito, análogo ao tráfico de drogas, com razoável 
proximidade temporal em relação ao crime objeto destes autos 
(aproximadamente dois anos), justifica o afastamento da 
minorante do tráfico privilegiado.
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4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 814.540/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, DESOBEDIÊNCIA E PORTE DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO. BUSCA PESSOAL. REQUISITOS DO 
ART. 244 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRESENÇA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENDIDA APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INVIABILIDADE, NA ESPÉCIE. 
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. AGRAVO PROVIDO.
1. Ficou evidenciada a existência de fundadas suspeitas para a 
busca pessoal, pois o Agravado, conhecido pela prática da 
traficância, foi abordado em região próxima a local de intenso 
tráfico de entorpecentes e empreendeu fuga, tendo dispensado, 
no caminho, arma de fogo, que foi visualizada pelos policiais.
2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise de provas, 
concluíram que a conduta praticada pelo Agravado se amolda 
ao delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, destacando, 
para tanto, as circunstâncias da abordagem. Portanto, concluir 
de maneira diversa, a fim de desclassificar para a conduta 
atinente ao art. 28 da Lei de drogas, demandaria o revolvimento 
do conjunto fático probatório, incabível na via eleita.
3. Na hipótese de os delitos de porte ilegal de arma de fogo e de 
tráfico de drogas serem praticados por meio de desígnios e 
condutas autônomas, mostra-se cabível o reconhecimento do 
concurso material, sendo inviável a absorção do crime previsto 
no Estatuto do Desarmamento e a aplicação da majorante 
prevista no art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental provido, para denegar a ordem de habeas 
corpus. 
(AgRg no HC n. 782.742/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DELATIO CRIMINIS ESPECIFICADA. FUGA DO 
AGRAVANTE AO AVISTAR A EQUIPE POLICIAL. 
CONSTRANGIME NTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. APREENSÃO DE QUASE MEIO QUILO DE 
MACONHA E BALANÇA DE PRECISÃO. MAUS 
ANTECEDENTES. TRÊS REGISTROS ANTERIORES PELO 
MESMO DELITO. CRIME SUPOSTAMENTE COMETIDO 
DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA ANTERIOR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade 
dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. Não se constata a existência de nulidade da prisão em 
hipótese na qual a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente, justificando a prisão em flagrante.
3. No caso, durante patrulhamento de rotina, os populares locais 
relataram aos policiais a prática de tráfico de drogas, indicando 
o endereço exato do agravante, bem como fornecendo sua 
descrição física. Como consequência, os agentes se dirigiram 
ao local para averiguar a veracidade da notícia. Ao se 
aproximarem, o agravante, cuja aparência era compatível com a 
descrição dada, tentou empreender fuga em direção a uma 
residência, sendo, todavia, alcançado antes pelos agentes, 
ocasião em que foram encontradas as drogas. Observa-se, 
portanto, a existência de fundadas razões para a abordagem.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que 
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se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
5. A necessidade da custódia foi devidamente demonstrada 
pela gravidade concreta da conduta, na qual o agravante foi 
flagrado com relevante quantidade de maconha - quase meio 
quilo da droga -, acompanhada de balança de precisão, sendo a 
reprovação incrementada pelo fato de que ostenta três registros 
de suposta prática anterior do mesmo delito. Além disso, o 
magistrado singular destacou a existência de execução penal 
em andamento, estando ele em regime aberto quando, em tese, 
voltou a delinquir, demonstrando obstinação nas práticas 
delitivas.
6. Justificada a prisão como forma de obstar novas condutas, 
bem como para assegurar a preservação da ordem pública, não 
se verifica ilegalidade a ser sanada.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.173/RN, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
19/9/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O agravante foi condenado como incurso no art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006 à pena de 8 anos de reclusão, em regime 
inicial fechado, mais o pagamento de 799 dias-multa.
2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais na busca pessoal, amparados que estão pelo Código 
de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando 
de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar 
a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu 
por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 746.064/SP, relator Ministro Ribeiro Danta s, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA 
POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. NULIDADE 
PROCESSUAL NÃO ACOLHIDA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no 
preenchimento dos requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP 
impede a aplicação das medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, 
a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como 
a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente.
3. A reincidência específica evidencia maior envolvimento do 
paciente com a prática delituosa, podendo ser utilizada para 
justificar a manutenção da custódia cautelar para garantia da 
ordem pública, com o objetivo de conter a reiteração delitiva.
4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, 
por si sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente 
fundamentada.
5. Nos termos do art. 244 do CPP , a busca pessoal 
independerá de mandado quando houver prisão ou fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
6. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas 
razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
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concreto.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.112/MG, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
 

Noutro enfoque, a instância ordinária, a partir das 
provas colacionadas aos autos, considerou a existência de 
vínculo estável e permanente entre o paciente e seus 
comparsas com organização criminosa voltada para a 
prática de crimes de tráfico de drogas.

Desse modo, restou devidamente fundamentada a 
condenação. Desconstituir tais conclusões demandaria 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TESE DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA 
DO DELITO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO § 4.° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO PELO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS, 
AFASTAMENTO DA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA 
QUANTIDADE DE DROGAS E DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUESTÕES ALEGADAS APENAS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da 
repercussão geral, de Relatoria do Ministro GILMAR MENDES, 
firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem mandado 
judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente 
é legítimo se baseado em fundadas razões, devidamente 
amparadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem situação de flagrante no interior da residência.
2. No caso, o ingresso forçado no domicílio do Agravante 
possuiu fundadas razões, pois, antes da entrada no domicílio, 
houve realização de campana, após alerta no sistema indicar 
restrição administrativa quanto ao perdimento do automóvel em 
favor da União, além de monitoramento do deslocamento do 
veículo automotor porque frustrada a possibilidade de 
abordagem, diante do ingresso em rodovia marginal, bem como 
prévia visualização a indicar a transferência dos objetos que 
estavam no veículo monitorado para outro automóvel. A 
desconstituição das premissas fáticas assentadas pelas 
instâncias ordinárias demandaria o reexame de todo o conjunto 
fático-probatório, o que é incabível na via do habeas corpus.
3. Mantida a condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, circunstância que evidencia a dedicação do Agravante 
às atividades criminosas, é descabido o pleito de aplicação da 
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas.
4. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte 
amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos 
formulados na petição inicial ou no recurso. As teses de falta de 
provas suficientes para comprovar a prática do tráfico de 
drogas, o afastamento da exasperação da pena-base pela 
quantidade de drogas e o direito de recorrer em liberdade, 
tratam-se de indevida inovação recursal.
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.
(AgRg no HC n. 786.343/SC, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE 
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TRÁFICO DE DROGAS E DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELO DELITO 
PREVISTO NO ART. 35 DA LAD. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
PRESTADOS EM JUÍZO. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo 
em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias 
de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos 
fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado 
pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito 
célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.
2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a 
condenação do paciente por tráfico de drogas e associação 
para o tráfico, foi lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado não apenas na quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos - 276, 87g de maconha e 261,94g 
de crack (e-STJ, fl. 34) -, mas principalmente nas circunstâncias 
que culminaram em sua prisão em flagrante - após os policiais 
militares receberem diversas denúncias anônimas que 
indicavam o tráfico de drogas na residência de Murilo e a 
participação do corréu Felipe e do adolescente infrator Allan, 
sendo que ao realizarem diligências e abordarem o paciente na 
companhia do menor, ele indicou aos policiais um terreno 
próximo de sua casa onde havia guardado entorpecentes, 
sendo encontrado no local um tablete de maconha, cinquenta e 
seis porções fracionadas de maconha e uma porção de crack 
(e-STJ, fl. 43); acrescente-se a isso, o fato de o próprio paciente 
haver confessado aos policiais que guardava as drogas para o 
corréu e que ganhava dez reais por dia para escondê-la (e-STJ, 
fl. 40); tudo isso a indicar que estava praticando a mercancia 
ilícita de forma habitual, e em associação com os demais 
indivíduos.
3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e 
autoria delitivas para os crimes, inexistindo ilegalidade em sua 
condenação, sendo que entendimento diferente, como 
pretendido, repito, demandaria a imersão vertical na moldura 
fática e probatório delineada nos autos, providência incabível na 
via processual eleita.
4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, 
o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos 
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 889.362/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
1º/3/2024.)
 

Desse modo, inexiste flagrante constrangimento 
ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício. 

Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 

O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "a busca pessoal 

independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 

que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
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domiciliar".

No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela legalidade da atuação 

policial, que realizava patrulhamento em área denunciada por tráfico de drogas e 

avistaram o agravante, juntamente com comparsas, portando uma arma de fogo na 

cintura, a qual foi apreendida juntamente com significativa quantidade e variedade de 

substâncias entorpecentes, além de um rádio-comunicador "tradicionalmente utilizado 

pelas facções criminosas para comunicação entre seus integrantes" (fl. 59).

Nesse contexto, após concluída a instrução criminal, a instância ordinária, 

soberana na análise dos fatos, entendeu configurada a justa causa para a atuação dos 

agentes públicos, bem ainda configurada a prática dos crimes de tráfico de 

drogas associação para o tráfico, não sendo a via eleita, marcada por cognição 

sumária e rito célere, adequada para infirmar a conclusão adotada na origem, sem 

revolvimento do conjunto fático-probatório.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 910.151 / RJ
Número Registro: 2024/0154280-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
057025012023 08041255920238190036 57025012023 8041255920238190036

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : CLEBER MENDES JUNIOR
CORRÉU : CARLOS EDUARDO ANDRADE ALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER MENDES JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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